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ESTADO DO CEARA 
I N I 

MENSAGEM N V 310/97. INGljUA.se -NO EA-"-.. ICNTE 

E M -.. - . . / ; 

Fí iSIDtNrg 

Senhor Presidente: 

Tenho a honrar de submeter à elevada consideração dessa Augusta Assembléia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de 
Lei, com vistas á alteração de dispositivo da Lei n 0 12.528, de 21 de dezembro de 
1995, modificada pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 1996, 12.661, de 27 de 
dezembro de 1996 e 12.680, de 30 de abril de 1997. 

A medida proposta, assim justifica-se face a situação financeira do Estado que não 
comporta aumento de despesa com pessoal, especialmente a de um grupo só, em 
detrimento de outros. 

É sabido que a despesa com pessoal, está situada em patamar superior ao limite 
legal, previsto na Lei Complementar n 0 82/95 e a determinação do legislador é de que 
se reduza a despesa, até que atinja o índice de 60% (sessenta por cento) previsto, no 
curso de três exercícios financeiros subsequentes, na ordem de um terço do 
excedente por exercício. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o 
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar valiosa 
colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-lo em tramitação sob regime de 
urgência, dado o seu relevante interesse social. 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência a expressão de elevado apreço. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 24 
junho d&4£t 

de 

GJUX) 

TASSO RIBÉIRO JEREISSAJ 
Governador do Estado do Cei 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA/ 

/alb. 

Centro Administrativo Governador Virgilio Távora - Palácio do Governo • 2* andar - Cambeba 
60.839-900 - Fortaleza - Ceará - Brasil 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Altera dispositivo da Lei n 0 12.528, de 
21 de dezembro de 1995, modificada 
pelas Leis n 0 12.590, de 29 de maio de 
1996, 12.661, de 27 de dezembro de 
1996, e 12.680, de 30 de abril de 1997, e 
dá outras providências. 

Art. 1 o - O parágrafo único do Art. 1 o da Lei n0 12.528, de 21 de 
dezembro de 1995, modificada pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 1996, 
12.661, de 27 de dezembro de 1996, e 12.680, de 30 de abril de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo Único - A majoração prevista no "caput" deste 
Artigo, somente produzirá efeito financeiro a partir de 1 o de 
janeiro de 1998". 

Art. 2 o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 

RiOnClCTOFGG\PROJLEI.DOC 



LEIN 0 12.527, DE 19.12.95(0.0 31.01.96) 

Dispõe sobre a criação e a extinção dos cargos que indica na 
Promotoria de Justiça de Aquiraz e dá outras providências. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

ART. I o . Fica elevada para Terceira Entrância a Promotoria de Justiça de Aquiraz, 
de Segunda Entrância. 

ART. 2o. Ficam criados no Quadro do Ministério Público, na Comarca de Aquiraz, 
os seguintes cargos: 

1 - um (01) de Promotor de Justiça de 3° Entrância junto à I a Vara; 
II - um (01) de Promotor de Justiça de 3a Entrância junto à 2a Vara; 
I I I - um (01) de Promotor de Justiça de 2a Entrância junto ao Juizado 

Especial. 
ART. 3o. O Promotor de Justiça Titular da Comarca que foi elevada de Entrância 

permanecerá na respectiva função até ser removido ou promovido. 
ART. 4o. O atual cargo de Promotor de Justiça da Comarca de Aquiraz, de 2a 

Entrância, fica extinto quando vagar. 
ART. 5o. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos 

recursos orçamentários do Ministério Público do Estado do Ceará, Procuradoria-Geral da 
Justiça, que serão suplementadas, se necessário. 

ART. 6o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 19 de 
dezembro de 1995. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
EDNILTON GOMES DE SOAREZ 

LEI N 0 12.528, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995 (D.O 29.12.95) 

Estabelece o limite máximo da remuneração dos agentes 
públicos ativos e inativos e seus pensionistas da 
Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional e dá 
outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

ART. 1°. Ficam Majorados o vencimento e a representação mensal dos Secretários 
de Estado, Comandante Geral da Polícia Militar, Comandante Geral do Corpo de Bombeiros 
Militar, Chefe da Casa Militar, Procurador Geral do Estado, Presidente do Conselho de 
Educação do Ceará e Chefe do Gabinete do Governador, passando a corresponder a R$ 463,64 
(quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos) e R$ 4.636,36 (quatro mil 
seiscentos e trinta e seis reais e trinta e seis centavos), respectivamente. 

PARAGRAFO ÚNICO - A majoração prevista no "caput" deste Artigo, somente 
produzirá efeitos financeiros a partir de 01 de maio de 1996. 

ART. 2o. O limite máximo de remuneração dos agentes públicos ativos, inativos e 
seus pensionistas da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional, no âmbito do Poder 
Executivo, corresponderá à remuneração do Secretário de Estado fixada no "caput" do Artigo 
anterior. 

ART. 3o. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 21 de 
dezembro de 1995. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
EDNILTON GOMES DE SOAREZ 

LEI N 0 12.529, DE 21.12.95 (D.O 31.01.96) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de aparelho sensor de 
vazamento de gás em estabelecimentos comerciais, 
industriais e prédios residências no Estado do Ceará. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
ART. r . É obrigatória a utilização de aparelho sensor de gás, como prevenção 

para detectar vazamentos, nos seguintes estabelecimentos e prédios residênciais do Estado do 
Ceará, que utilizam botij es de gás liquefeito de petróleo (GLP), e/ou gás encanado de nafta ou 
natural: 

1 - todos os estabelecimentos comerciais, industriais, clubes, entidades, 
hospitais, escolas, hotéis, restaurantes e similares; 

II - todos os prédios residênciais com mais de 05 (cinco) andares, devendo 
cada apartamento ser equipado com sensor; 
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Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: ^ * z ART. 1°. É considerada de Utilidade Pública a Associação Comunitária Francisco Antônio 

de Moura, sediada no Sítio Umari-Torto, na cidade de Cedro, CGC/MF N 0 41.339.755/0001-00. 
ART. 2o. A referida Associação é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, que tem por 

objetivo prestar serviços à comunidade dentro dos seguintes setores: educacional, recreativo, esportivo, 
saúde, nutrição, assistencial e trabalho. 

ART. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 23 de maio de 
1996. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

LEI N 0 12.590, DE 29 DE MAIO DE" 1996 (D.O. DE 29.05.96) 

Altera dispositivo da Lei n0 12.528, de 21 de dezembro de 
1995 e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

ART. I o . O Parágrafo Único do Art. I o da Lei n0 12.528, de 21 de dezembro de 1995, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"ART-0 

PARAGRAFO ÚNICO - A majoração prevista no "caput" deste Artigo, somente 
produzirá efeito financeiros a partir de 01 dejaneiro de 1997." 

ART. 2o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
ART. 3o. Revogam-se as disposições em contrário. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 29 de maio de 

1996. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

LEI N012. 591, DE 29 DE MAIO DE 1996 (D.O. 31.05.96) 
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Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: '2, tí- £ 

% _ 

ART. 1° Ficam convalidados os Termos de Opção assinados pelos servidores da Fundação 
de Teieducaçâo do Ceará, no período de 04 de maio a 30 dejunho de 1994, com amparo no Artigo 8o 

da Lei n0 12.310, de 31 de maio de 1994, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras da 
FUNTELC. 

ART. 2o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, 

de 1996. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 27 de dezembro 

MORONI BING TORGAN 
Governador do Estado, em exercício 

LEI N012.661, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996(D.O. 30.12.96) 

Altera dispositivo da Lei n0 12.528, de 21 de dezembro de 
1995, modificada pela Lei n0 12.590, de 29 de maio de 1996 e 
dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

ART. 1* O Parágrafo Único do Art. 1° da Lei n0 12.528, de 21 de dezembro de 1995, 
modificada pela Lei n0 12.590, de 29 de maio de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

0 "Parágrafo Único - A majoração prevista no "caput" deste Artigo, somente produzirá 
efeito financeiro a partir de 01 de maio de 1997." 

ART. 2o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 27 de dezembro 
de 1996. 

MORONI BING TORGAN 
Governado do Estado, em exercício 

LEI N 0 12.662, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996(D.O.30.12.96) 
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C«r«f*a qu* Ih* foraa «Mtitof «a.«UMoSakM ocn *# ^fioywoãòr Wi* 

|y«dat paio Dofanaor Públlco-C«z*l. , ^ 

Vtxigxofo únioo - o «a t l^Ui l * * * * * * *b a i i a f lm l i ^ » V a n l t » 

| j l i a d o noa tazaoa daata a r t i go , para a mua validada COBO aorvico d* 

[ p r á t i c a foranaa, dapandori da convãnlo oolobrado eom a Ordaa doa Advo 

^adoa do B r a a l l , qua par t ic ipar* do procaaao da aa lação doa a a t a g i á 

, f l o » . 

i r t . K t - JU fllolcÔoa para a Ind icado do Dofanaor Público - Oo 

. r a l , xoa l l i a r - aa - lo , roaaalvado o diapoato no A r t . 172 doata Lol Q a 

jplaaontar, no prato da at* t r i n t a diaa antoxloroa ao término do oan 

.dato. 

A r t . 170 - Aa oloicooa para o proviaonto do Conaalho Suparlor da 

Oafanaorla públ ica r a a l i i a r - a a - i o noa moldma a dataa proviatoa no l a 

^laonto Intarno * oa a l a l toa , aaala ooao oa aaabroa natoo, aarlo aa 

foaaadoa, aa aaaoio aolona. 

A r t . 171 - Oo praaoa proviatoa noata Lai aarão cootadoa aa diaa 

oorridoa. aalvo dlapoaicâo aa c o n t r á r i o . 

I 1» - Coapotar-ao-io oa praxoa, a tc luldo o dia do aoaago a i n 

c ln ldo « do vanclaanto. 

$ Zo - Ó« pracot #om#nto comoção a f l u i r do primaIro dia 

apAa a publ icação , a c i t a d o , a i n t imado ou a o o t i f i c a f l o i 

GUI 

I r t . 172 - I n q u u t o oto f o r » provido* 01 cargo* d* Administra -

cão Suparlor da Dafaaaoria Públioa a daf in lda a «oa a t t ru tu ra o r ç a n i -

•aelonal, o* 6rgão» d* axacução da CUB abarca rão aa auaa funçfia», ob 

aarrada a l aq la lac lo aapaclfica da Aaaia tãnc ia J u d i c i ã r i a , oo qu* oão 

c o l i d i r o w aata Lai Cooplamantar, a Lai Cooplaaantar fadaral.no 10 , 

da 13 d* janai ro da H t * a aa nonaa conatltucionaia a lagala -vlgan -

*» 
. Par&grafo fiaioo - &*oaaadaa oa «ombroa natoa do ConaaLbo Supa 

r i o r da Oafanaorla Públ ica ooa aaua raapactivo* carqoa ou função da 

Cfeafla, o Dofanaor Púb l i co -Cara l , no prato da dai diaa, convocará aa 

alaicSaa para a *acoLha do* daaalf intagrantaa daaaa órgão colagiado 

•a qua dovorão aar raalitadaa dacorrldoa t r i n t a diaa do ( d i t a i . 

A r t . 173 - Oa atuala cargoa d* Dofanaor** Públieoa conatantaa do 

IQuadro da Coordanadorla da Aaaia tãnc ia J u d i c i á r i a do latado (CAJE) 

Ifirgáo da Sacrataria da Juatlca a o Cantro da o r i a n t a ç ã o J u r í d i c a a 

'•nAmlnhamanto da Ralhar, aata, do conf ora i dada C M O A r t . 14* da 

Cona t l t u l ção Batadual, ficam tran«poatoa para a Dofanaoria Públ ica Ba 

|tadual paaaaodo a compor o Quadro da Paaaoai a a Carraira da Dafonaor 

púb l i co , ficando OJC t i n t o oa órgãoa do admlnla t ração da a a a i a t ã n c i a j u 

I 

A r t . 174 - Aplicam-aa am caao da poaaival oolaalo aubaldlariaman 

to , aoa Dofanaor*a Públ ieoa , aa dlapoaicõaa do Batatuto doa func loná 

r i o * Públieoa Civia do Batado, ba* como aa dlapoaiçSaa do Batatuto da 

Wdaa doa Advogado*, no tocanta aoa caaoa aapaclfleoa do davara*. d l 

ra l toa a ootraa Inarantaa ao axarolcln da advocacia. 

A r t . 175 - Aoa Dafanaora* Público* do Batado, invoatidoa na data 

da i n a t a l a c á o da Aaaaobláia Baciooal Conati tuicta á aaaagurado o d l 

i r a l t o da opção pala ca r ra i r a , garantida a inamovlbilidada a rodado o 

oxarclelo da advocacia fora da* a t r i b u l ç õ a a ina t i tue iona ia . 

Parigrafo único - Oa Intaraaaadoa t a r ã o o prato da novanta diaa 

*orrogávoia por maia t r i n t a da data da prooulgacão daata Lai para 

\*- W . ^ V J 

í I I I — l l m • «u« ap«%o W l * m s r « i r « * • Dafanior Públ ico porao^ 

a*g##arr P3klleo-<aral . a to faawtfo \-m oa nio optantaa ao» sa^taoa^ 

i m o l M t t t A a vaocafaaa «a* « c a n t a * . 

-* " A r t . 17C - OB piaoallOa 6**1* 1*1" Cooplamantar aplica*-** lm*dl* 

tamanto ao* Dafanaoraa Público* do Batado dovondo a adaqnacio t rana1-

t f i r l a da I n e t l t u l ç l o oor f a l t a ao obodlinola também daa nonaa vlgon 

taa o a p l l c à v a l * 1* carraira* jur ld loaa proviataa no T i t u l o IV da 

C o n a t i t u i ç i o Fadaral. 

A r t . 177 - Pioa i n a t l t u l d o o dia do Dofanaor Públ ico qua aor* po 

•amorado oondiqnamanta am 19 da maio. 

A r t . n # - *o pzamo da *0 tnoraata) d ia» oontadoa d* data da po­

b l l c a cio doata diploma logal aar i onflamtnhado pro ja to do l o i criando 

oa cargoa da Diraclo a Aaaaaaoramanto o d i o t r i b a l e t o do eargo* da oar 

r a l r * da Dafanaoria Públ ica Oaral do Batado. 

# 1@ - Do t o t a l do cargoa da prev imanto af a t i vo para a n n l l a a 

glo do ooncurao púb l i co no Âmbito da Dafanaoria Púb l ica do Batado, 51 

aaráo daatinadoa o aau proanchioanto a pooooo* portadora* do d a f i o i i n 

oia f i a i c a , ' contanto quá aata d o f i o l t a o i o a lo ooja I n ó c u a t l v a i ooo o 

«sa rcLc lo da "atividada profLaalonal . 

# 2o - Na hlp6taaa do nlo proanchioanto do* 51 da* vagaa por dg 

f i c i an taa f i a l e o a , podar* a dafanaoria pública•omrvocar paaaoaa nto 

portadora* da d a f l o i t n c l a . contanto qoo oata* tonhao oido aprovada* 

no ra fa r ido concurao. 

A r t . 179 - Bata Lai Conploaontor antra am vigor na data da aua 

pob l i cação . 

A r t . I tO • Ravogaa-aa a* dlapoaic&aa «a c o n t r ã r i o . 

PAIlCXO 00 ÓOnBKI 00 BStADO 00 fíWtfX, a^ l ] p r t ^ l j n M ^ o a %*__df 

a b r i l da 1997. TASSO KBEIRO JERB&éÁJ] • 

Oownodor doEAado 

\ 

0̂ 

*+* 
LEI N* 12.680, DE 30 DE ABRIL DE 1997 

_ « a n d i spoa i t ivo dm Lmi =0 12.321 

21 da iWxWiiu da 1995, modificada palaa 

Laia noa 12.S90, da 19 da mmio dm 1*9* « 

12.«Sl te 11 da dasa^re da 19W, • 4 Í om 

traa p rov idãao iaa . 

o aoynuKn oo n ruo oo a u i 
raco âmbar qua a Àaaambltia l a g l a l a t i v a aaezatou a au aan -

clono a maqulmta La l i 

ftrt. to - O par igrafo únioo w I t f t . 1* fta La i no 1 1 . M t , *a 

21 «a damambro da 1**5, modificada palam Lala noa 12.5*0, da 2* 

maio da l**# a 12 *#l da 27 da d a i w b n » da l»»* , paaaa a vigorar 

coo a aaguinta xadaçlo i 

- r m r t g n t e únioo - k majora ç l o proviata no "caja i t ' domta *r 

t l g o , aoomnta produxlrá a f o i t o f inancoi ro a p a r t i r da 10 da 

agoato da 1*97*. 

A r t . 2* - Bata Lai an t r a r i om vigor na data da mom p b l i e m -

ravogmdaa mm dlapoaicõaa am o o n t r t r i o . 

FALlCXO DO iãMEMMO DO BBOO DO m f t . am Pertaiaaa, aoa JO 

a b r i l da 1**7. TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

«Io . 

da 
OoMmodof do Bitwfc) 

DECRETO N* 24.445. DE 29 DE ABRIL DE 1007 

Att». mo* ÓROAOS 00 ESTADO, o ortdtt 
mjttmwrttt d* RI &0W 007^0 p m mtvqo 
d* docmçõmm ofçvnmrtárimf oonriQnmdo* no 

O GOVERNAOOR 00 ESTAOO DO CEARA, no too dm aBtaáçào qu» hm cortara 
o #*m w. do mrt. U . d* Contífciçdo EaMud, oontemdo com o Mm Ul do mrt 190, d* 
W f f 8.800. d* IS d» dmamfere d» 1073, mcomomi r . dmlAlrf 11067, do 30 dm 
dazantn d* 1008. * M O «n «taa o « * oonrt do tf. t f 45W7. oAndo * SocraMm 
do HawenanB » Coownnmçéo. 

DECRETA: 
Art. 1' • Rc* atwto. mom ÓROAOS DO ESTADO, n* foma do* a n u * rof*** 

do fwmmt* Uaoatt. o oMto «ctaMraat dm Rt tOM MT.OO (OITO WLHâES. OH-
OOafTA E OTTO UU QUMHEKTOS E SESSEOTA E SETE REAJS). p n nfaço dm 
dotapÕM utMMitttos ooMipnodmt no triQart* U^HIHOO. 

Art. 2* - O* n u m nacMBártoa t «a*u(io d n dmto , dKBNm dm «n*ç lo 
dadBtaçõmao^ammmttwdaaaatMMaá^Éoa: 

Rt Kaooooo 
RS 11.488100 
Rt 6400X1,00 

S m M d i J u l g L . 
- S m M d i E A a M o a M n -

Saoitahi d n Tran*.. E/wg* Canut. • ObraL. 
S a n c n d i OJhra • Dnpttto.. 

R# em ooooo 
RS soooiu» 

—- RS BOT 000,00 
RI »17*«.00 

Ait 3* • EM OMMD «nrwá «n rigor m d n d i M fMMnçio. meçaúu a 

a«nar t i do D n m . iMHno • IMo AnttMA-
SacratM <to TnÉM#n • topo Socml 

*1007. 
PALACIO OO OOVERNO DO ESTAOO OO CEARA, «n taMa. aaa » d i M 

TASSO RIBEIRO JERSS&KTt 
OOVERNADOR OO ESTADO 

ANTCMO CLÁUDIO FBtRBRA UMA 
SECRETARIO 00 nANEJAHBfTO E COORDENAÇÃO 

niCiifUti i f f l \ J B Í i f f B r n l 0 U T - 1 * 0 0 B K » 0 MO 24.445 1 da 2 9 . 0 4 . t l 

f o m w n a a o a M t 

t m m • mi wfcPMwoBWMapoBai—IM 
i n w i i i n u w m m i i i i r i i i i i a 

-</.-
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MENSAGEM N0 6.310 1 
MATÉRIA: ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N0 12.528, DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 1995, MODIFICADA PELAS LEIS N0s 12.590, DE 
29 DE MAIO DE 1996, 12.661, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, 
E 12.680, DE 30 DE ABRIL DE 1997, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

PARECER N 0 1,0119/97 

Ementa: Proposição objetivando alterar o 
p a r á g r a f o ún ico do A r t . I o da Le i n 0 

12.528, de 21 do dezembro de 1995. 
Nâo vislumbradas incompatibi l idades 
com a Le i de D i r e t r i z e s 
Orçamen t á r i a s e com o orçamen to do 
Poder Executivo para o ano de 1997. 
I n o c o r r ê n c i a de a f ron ta ao Plano 
P lu r i anua l . Admissibi l idade da 
p r o p o s i ç ã o perante a Comissão de 
Orçamento, F inanças e r r i bu ta çáo . 

10 

0 Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, 
através da Mensagem n0 6.310, apresenta ao Poder Legislativo 
projeto de lei, objetivando alterar o "parágrafo único do Art. 
1 ° da Lei n0 12.528, de 21 de dezembro de 1995, modificada 
pelas Leis n*s 12.590, de 29 de maio de 1996, 12.661, de 27 de 
dezembro de 1996, e 12.680, de 30 de abril de 1997". 

2. O Chefe do Poder Executivo expõe que a "medida 
proposta...justifica-se face a situação financeira do Estado 
gue náo comporta aumento de despesa com pessoal, especialmente 
a de um grupo só, em detrimento de outros", destacando que "é (7^ 
sabido que a despesa com pessoal, está situada em patamar 
superior ao limite legal, previsto na Lei Complementar n* 82/95 
e a determinação do legislador é de que se reduza a despesa, 
até que atinja o índice de 60% (sessenta por cento) previsto, 
no curso de três exercícios financeiros subsequentes, na ordem 
de um terço do excedente por exercício". 

3. 0 projeto em referência já teve parecer favorável 
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, competente para 
examinar, em caráter preliminar, a admissibilidade de 
proposições sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade, 
juridicidade, regimentalidade e de técnica de redação 
legislativa, podendo, quando for o caso, pronunciar-se sobre o 
mérito ( a r t . 96, I , Resolução n* 389, de 11.12.1996 - Regimento 
Interno da Assembléia L e g i s l a t i v a ) , sendo o respectivo parecer 



MENSAGEM N0 6.310 
MATÉRIA: ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N° 12.528, DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 1995, MODIFICADA PELAS LEIS N0s 12.590, DE 
29 DE MAIO DE 1996, 12.661, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, 
E 12.680, DE 30 DE ABRIL DE 1997, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

lií2\ 
o 

w " ' 
/•J" t FLS. M- ?' 

-

terminativo, quanto à constitucionalidade ou juridicidade da 
matéria (ver art. 57, I , do .Regimento Interno) . 

4. Remetidos os autos da proposição à Comissão de 
Orçamento, Finanças e Tributação, f o i determinado o envio do 
projeto à Procuradoria desta Casa Legislativa, para apreciação. 

5. Na forma do Regimento Interno do Poder 
Legislativo, a Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
manifestar-se-á, previamente, quando a matéria depender de 
exame dos aspectos financeiros e orçamentários, "guanto á sua 
compatibilidade ou adequação com o Plano Plurianual de 
investimentos, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento 
Anual" (art. 96, II, Regimento Interno), sendo o respectivo 
parecer terminativo, quanto à adequação financeira ou 
orçamentária (ver art. 97, I I , Regimento Interno). 

I I 

6. Analisando a proposição, portanto, quanto aos 
aspectos financeiros e orçamentários, da competência da 
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, que determinou a 
remessa do projeto à Procuradoria da Assembléia Legislativa, 
evidenciamos a inexistência de ofensa a normas constitucionais, 
ou infraconstitucionais, atinentes a finanças públicas. 

7. Examinada a Lei n 0 12.608, de 17.7.1996 (Lei de 
D i r e t r i z e s Orçamentárias para o e x e r c í c i o f i nance i ro de 1997), 
constatamos a compatibilidade da proposição com aquele diploma 
legal. 

8. Pontifique-se que, conforme expõe o Chefe do 
Poder Executivo, a intenção do projeto é evitar aumento de 
despesa com pessoal, por já superar o limite previsto na Lei 
Complementar federal n0 82/95, a qual determina, inclusive, que 
tais despesas devem ser reduzidas até que atinjam o percentual 
de 60% das receitas correntes líquidas, entendidas como sendo 
os totais das respectivas receitas correntes, deduzidos os 
valores de transferências por participações, constitucionais e " 
legais, dos Municípios na arrecadação de tributos de 
competência dos Estados (ver art. 2o, II e § 1", Lei 
Complementar n* 82/95). 

9. Por sua vez, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para o exercício financeiro de 1997 contém, na forma do art. 
169, caput, da Carta Federal, e do art. 162, § 1 da 
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Constituição do Estado do Ceará, determinação segundo a qual as 
despesas com pessoal terào como limite máximo, no exercício de 
1997, o estabelecido no art. I o da Lei Complementar n 0 82, de 
27 de março de 1995. 

9. Com efeito, o art. 16 da Lei n 0 12.608/96 prevê: 

"Art 16'As despesas com pessoal e encargos sociais terão como limite 
máximo, no exercício de 1997, o estabelecido no Art Io, da Lel 
Complementar n0 82, de 27 de março de 1995, na forma do art 169, da 
Constituição Federal." 

10. Portanto, o projeto, pelo que se pode 
legitimamente defluir, bem se coaduna com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, a qual, por sua vez, ajusta-se aos comandos 
constitucionais de dir e i t o financeiro constantes do art. 169, 
caput, da Carta Federal, e do art. 162, 
do Estado do Ceará. 

§ I o , da Constituição 

11. Demais, considerando que a proposição pugna por 
diferimento de despesa pública, no ano de 1997, sem s o l i c i t a r 
crédito adicional, têm-se, razoavelmente, a inocorrência de 
ofensa ao orçamento do Poder Executivo para este ano, por se 
presumir, de forma legítima, que a conduta do proponente revela 
a existência de crédito orçamentário para o pagamento da 
despesa referida na proposição, quando alcançado o termo 
pretendido. 

^ 

12. Por fim, confrontando a proposição com a Lei n 0 

12.498, de 30.10.1995 (Xei do Plano Plurianual), não 
vislumbramos qualquer incompatibilidade. 

I I I 

13. Pelo exposto posicionamo-nos pela 
admissibilidade da proposição na Comissão de Orçamento, 
Finanças e Tributação, tendo em vista a respectiva adequação 
aos comandos financeiros e orçamentários, constitucionais e 
infraconstitucionais. 

14. É o nosso parecer, à consideração da egrégia 
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
15 de julho de 1997. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA a 

F ^ D A ^ A O ÇINAL DA MENSAGEM N 0 6.310/97 

Altera dispositivo da Lei n 0 12.528, de 21 de dezembro de 
1995, modificada pelas Leis o0s 12.590, de 29 de maio de 
1996,12.661, de 27 de dezembro de 1996, e 12.680, de 30 
de abril de 1997, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . O parágrafo único do Art. 1° da Lei n0 12.528, de 21 de dezembro de 1995, 
modificada pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 1996, 12.661, de 27 de dezembro de 1996, e 
12.680, de 30 de abril de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A majoração prevista no caput deste artigo, somente produzirá efeito 
financeiro a partir de 1° dejaneiro de 1998." 

Art. 2o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGJSLATÍVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
ao I o de agosto de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira. 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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.•--** AUTOGRAFO NUMERO TRINTA E OITO 

PODER OO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEOISLATIVA 
i . 

Altera dispositivo da Lei n° 12.528, de 21 de dezembro de 
1995, modificada pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 
1996, 12.661, de 27 de dezembro de 1996, e 12.680, de 30 
de abril de 1997, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1°. O parágrafo único do Art. I o da Lei n0 12.528, de 21 de dezembro de 1995, 
modificada pelas Leis n°s 12.590, de 29 de maio de 1996, 12.661, de 27 de dezembro de 1996, e 
12.680, de 30 de abril de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A majoração prevista no caput deste artigo, somente produzirá efeito 
financeiro a partir de I o dejaneiro de 1998." 

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
ao 1° de agosto de 1997. 

ÁÁM CUAÁ % DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETARIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 



4r 
» - ^ 

* 
A. •*. 

PROVIDENCIADO O AUTÓGRAFO 
DE LEI 16X31 DE_J..yi_../9l 

V à S J S ^ S ^ ^ r i -

™"-Jtli?°k,j^M 
D A 

xyoj^c^ojv -

IpQBUCDkDA 

L r _ ^ 

AROUIVF SE 
^ ^ nT-SLAnVO 

r^,^ 
y 

c 

\ / . / 


